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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Maranhão
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Inquérito Civil Público nº 1.19.000.000966/2010-08
RECOMENDAÇÃO N.° 02/2014 – ASS/PR/MA
Assunto: Regularização do território da comunidade remanescente de quilombo de Santana Patrícios, em Itapecuru-Mirim/MA.
O Ministério Público Federal, através do Procurador da República subscrito, no regular exercício de suas atribuições institucionais, com base nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal e nos artigos 5º, incisos I, alínea h, inciso II, alínea c, e inciso III, alíneas b e e, e 6º, inciso XX, ambos da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como com fundamento nos artigos da Lei federal n.º 7.347/1985, e 
considerando que tramita nesta Procuradoria da República do Maranhão o Inquérito Civil Público em epígrafe, instaurado em razão das declarações prestadas nesta PRMA, em agosto de 2010, as quais narraram a existência de um possível conflito fundiário na localidade Santana/Patrícios, no município de Itapecuru-mirim, onde seus integrantes se intitulam remanescentes de comunidade de quilombos, reclamando a titulação da área, nos termos do art. 68 do ADCT da CF/88.
considerando que foi possível constatar, através do procedimento administrativo em andamento, que, de fato, desde o ano de 2010 a comunidade em questão possivelmente postula o reconhecimento da sua condição de remanescente de quilombos, nos termos do art. 68 do ADCT da CF/88, com vistas a garantir o acesso à propriedade das terras que ocupa, devendo o INCRA proceder às medidas necessárias à consecução desse desiderato constitucional;
considerando que foram recebidos nesta PRMA comunicação e documentos oriundos  da Coordenação do Serviço de Regularização Fundiária de Quilombos da Superintendência do INCRA no Maranhão, informando conflitos graves ocorridos no interior da Comunidade Santana/São Patrício;
considerando que o INCRA, por meio do Ofício nº 251/2013-GAB, informou, a respeito do processo de regularização fundiária da Comunidade Quilombola Santana/Patrícios, que a empresa Ecodimensão – Consultoria em Engenharia e Meio Ambiente e Responsabilidade Social Ltda. havia sido contratada para a elaboração do Relatório Antropológico;
considerando que a referida autarquia federal, através do Ofício nº 230/2014 – INCRA/SR(12)MA, datado de 14 de fevereiro de 2014, informou que o Relatório Final relativo à comunidade Santana Patrícios havia sido aprovado pela comunidade em 12/11/2013, após alguns ajustes, e aguardava-se apenas a sua entrega por parte da empresa Ecodimensão – Consultoria em Engenharia e Meio Ambiente e Responsabilidade Social Ltda.;
considerando que é assegurado aos remanescentes das comunidades de quilombo que estejam ocupando as suas terras a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos (art.68 do ADCT da CF/88);
 considerando que o referido dispositivo constitucional, apesar de constar do ato das disposições constitucionais transitórias, traduz-se em obrigação permanente do Estado Brasileiro, o qual deve ser interpretado em conjunto com o direito fundamental à moradia (art. 6º, caput, da CF), à igualdade (art. 5º, caput, da CF) e à identidade cultural (art.215 e 216, do texto constitucional), constituindo-se em um modo de respeitar o direito aos diferentes modos de criar, fazer e viver na sociedade brasileira, essencialmente pluriétnica. 
considerando que o artigo 14 da Convenção 169 da OIT, da qual o Brasil é signatário, prevê que “dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência” e que o mesmo instrumento internacional é explicito ao assinalar que “os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse”.
 considerando que cabe ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a defesa das minorias étnicas (art.129, III, da CF/88 e art. 6º, VII, c), sendo o direito à propriedade das comunidades remanescentes de quilombo um direito fundamental;
RESOLVE RECOMENDAR
ao INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, através do seu Superintendente no Maranhão, que proceda às medidas administrativas necessárias para a conclusão do relatório antropológico da comunidade de Santana/Patrícios, a ser entregue pela empresa contratada pela autarquia federal, fixando-lhe prazo efetivo para o término do documento e procedendo, em seguida, às demais medidas necessárias à elaboração integral do RTID. 

Solicita-se outrossim que o INCRA informe no prazo de 10 dias se acata ou não a presente recomendação, através da fixação de prazo pela autarquia federal à empresa contratada para elaboração do documento técnico pelo meio administrativo adequado.



São Luís, MA, 11 de março de 2013.

ALEXANDRE SILVA SOARES
Procurador da República no Estado do Maranhão
Avenida Senador Vitorino Freire, 52 – Areinha – São Luis – Maranhão
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